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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE AOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO AO  DO CPC. INCIDÊNCIA DA ART. 1.022

 AGRAVO NÃO CONHECIDO.SÚMULA 182/STJ.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por Unimed de Limeira
Cooperativa de Trabalho Médico contra decisão que inadmitiu
recurso especial fundado nas alíneas “a” e “c” do  III, da art. 105,
Constituição Federal, sob o argumento de ausência dos requisitos
de admissibilidade. A parte agravante sustenta a presença dos
pressupostos recursais e requer o conhecimento e provimento do
especial. A parte agravada, por sua vez, defende a manutenção da
decisão recorrida.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve negativa de
prestação jurisdicional por suposta afronta aos arts. 489 e 1.022
do Código de Processo Civil; e (ii) estabelecer se o agravo em
recurso especial atendeu ao princípio da dialeticidade recursal,
com impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
pois o Tribunal de origem apreciou de forma clara e suficiente
todas as questões suscitadas, ainda que contrariamente aos
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interesses da parte agravante. A simples discordância quanto ao
resultado não configura negativa de prestação jurisdicional.
 
4. A ausência de embargos de declaração na origem impede o
exame da suposta violação ao  do CPC, conforme art. 1.022
entendimento consolidado do STJ, que aplica, por analogia, a
Súmula 284/STF.
 
5. Verifica-se que o agravo não impugna, de maneira específica e
pormenorizada, todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial, incidindo, assim, a Súmula 182/STJ.
 
6.O recorrente tem o dever de enfrentar todos os fundamentos da
decisão agravada. Alegações genéricas ou meramente repetitivas
não atendem a tal exigência e impedem o conhecimento do agravo.
 
7. Constatada a deficiência da impugnação e inexistindo novos
elementos capazes de infirmar os fundamentos da decisão
recorrida, mantém-se a inadmissão do recurso especial.
 
IV. DISPOSITIVO 
 
8. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.11/11/2025  17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE AOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO AO  DO CPC. INCIDÊNCIA DA ART. 1.022

 AGRAVO NÃO CONHECIDO.SÚMULA 182/STJ.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por Unimed de Limeira
Cooperativa de Trabalho Médico contra decisão que inadmitiu
recurso especial fundado nas alíneas “a” e “c” do  III, da art. 105,
Constituição Federal, sob o argumento de ausência dos requisitos
de admissibilidade. A parte agravante sustenta a presença dos
pressupostos recursais e requer o conhecimento e provimento do
especial. A parte agravada, por sua vez, defende a manutenção da
decisão recorrida.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve negativa de
prestação jurisdicional por suposta afronta aos arts. 489 e 1.022
do Código de Processo Civil; e (ii) estabelecer se o agravo em
recurso especial atendeu ao princípio da dialeticidade recursal,
com impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
pois o Tribunal de origem apreciou de forma clara e suficiente
todas as questões suscitadas, ainda que contrariamente aos
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interesses da parte agravante. A simples discordância quanto ao
resultado não configura negativa de prestação jurisdicional.
 
4. A ausência de embargos de declaração na origem impede o
exame da suposta violação ao  do CPC, conforme art. 1.022
entendimento consolidado do STJ, que aplica, por analogia, a
Súmula 284/STF.
 
5. Verifica-se que o agravo não impugna, de maneira específica e
pormenorizada, todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial, incidindo, assim, a Súmula 182/STJ.
 
6.O recorrente tem o dever de enfrentar todos os fundamentos da
decisão agravada. Alegações genéricas ou meramente repetitivas
não atendem a tal exigência e impedem o conhecimento do agravo.
 
7. Constatada a deficiência da impugnação e inexistindo novos
elementos capazes de infirmar os fundamentos da decisão
recorrida, mantém-se a inadmissão do recurso especial.
 
IV. DISPOSITIVO 
 
8. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. 742/743).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ, fls. 703-705):
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" I. Trata-se de recurso especial interposto por Unimed de Limeira
Cooperativa de Trabalho Médico, com fundamento no  III, "a" e art. 105,
"c", da Constituição Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 2ª
Câmara de Direito Privado.

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade pela alínea "a" da
norma autorizadora. Fundamentação da decisão: Não se verifica a
pretendida ofensa ao  do CPC, porquanto as questões trazidas art. 1.022
à baila foram todas apreciadas pelo V. Acórdão atacado, naquilo que à
D. Turma Julgadora pareceu pertinente à apreciação do recurso, com
análise e avaliação dos elementos de convicção carreados para os
autos. Nesse sentido: "Não se viabiliza o recurso especial pela indicada
violação do artigo 1022 do Código de Processo Civil de 2015. Isso
porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário
à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de
prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as
questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção
com base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No
entanto, se a decisão não corresponde à expectativa da parte, não deve
por isso ser imputado vicio ao julgado" (Agravo Interno no Agravo em
Recurso Especial 2061358/DF, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, in
D Je de 24.06.2022). Ofensa aos arts. 16, VIII, 35-A, IV, da Lei 9.656/98,
4º, I e VII, da  Não ficou demonstrada a alegada vulneração Lei 9.961/00:
aos dispositivos arrolados, pois as exigências legais na solução das
questões de fato e de direito da lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao
declinar as premissas nas quais assentada a decisão. Nesse sentido, o
E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que "a simples alusão a
dispositivos, desacompanhada da necessária argumentação que
sustente a alegada ofensa à lei federal, não se mostra suficiente para o
conhecimento do recurso especial" (Agravo em Recurso Especial
1871253/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, in D Je de 09.08.2022).

III. Melhor sorte não colhe o reclamo sob o prisma da letra "c". Não ficou
demonstrada na peça recursal a exata similitude de situações com
soluções jurídicas diversas entre os Vv. Acórdãos recorrido e paradigma.
Nesse sentido: "(...) em relação ao apontado dissídio jurisprudencial,
cumpre assinalar que não se pode conhecer de recurso especial
interposto com fundamento no  III, c, da Constituição Federal, se art. 105,
a divergência não estiver comprovada nos moldes dos arts. 1029, § 1º,
do  e 255, parágrafos 1º e 2º, do RISTJ. Vale destacar que as CPC/2015;
circunstâncias fáticas e as peculiaridades dos precedentes colacionados
diferem do caso em análise, o que inviabiliza a configuração da
divergência jurisprudencial, conforme exigência legal e regimental"
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(Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 1830578/SP, Relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, in DJe de 01.09.2020).

IV. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art. 1.030,
V, do CPC.

V. Alerto que esta Presidência não conhecerá de eventuais embargos
declaratórios opostos contra a presente decisão. Isto porque o E.
Superior Tribunal de Justiça já consagrou entendimento no sentido de
que os embargos de declaração opostos contra decisão de inadmissão
de recurso especial não têm o condão de interromper ou suspender o
prazo recursal, uma vez que o único recurso cabível contra tal despacho
é o agravo em recurso especial (nesse sentido: AgInt no

 3ª Turma, Relator Ministro Ricardo Villas BôasAREsp 1599563/RJ,
Cueva, in DJe de 03.11.2021; AgInt no  4ª Turma, AREsp 1875740/RJ,
Relator Ministro Luis Felipe Salomão, in DJe de 28.10.2021; AgInt nos
EDcl no  Corte Especial, Relator Ministro João EAREsp 1632917/SP,
Otávio de Noronha, in DJE de 11.03.2021 e AgInt no

 4ª Turma, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, inAREsp 1703448/RS,
DJe de 11.02.2021)." 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas. 

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.
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Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Nos termos do  do CPC e do  parágrafo único, art. 932, inciso III,  art. 253,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida".
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Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por
um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, que o recurso de agravo não
impugna, de maneira efetiva e detida, todos os capítulos da decisão de inadmissão. Do
mesmo modo, não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir
a decisão impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados
indicados pelas decisões que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o
que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  DO ART. 535  CPC/1973.
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não
no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os
fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 726.599/DF,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 20/3/2018,  3/4/2018.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
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VIOLAÇÃO DO  DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ART. 557
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ
na sessão de  Aos recursos interpostos com fundamento no 9/3/2016:

 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)CPC/1973
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no  do CPC/73, afasta qualquer art. 557
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do  do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos art. 545
da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(AgRg no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 1.464.098/GO,
Turma, julgado em  DJe de ) 10/10/2017,  20/10/2017.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.010.530 / SP
Número Registro: 2025/0282514-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10013273620248260320

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DE LIMEIRA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : LUCIANA MARIA SOARES - SP143140

DANIELA GULLO DE CASTRO MELLO - SP212923
AGRAVADO : A C G D (MENOR)
REPR. POR : B G DA S
ADVOGADO : KAIO CESAR PEDROSO - SP297286

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 17/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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